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Banne Do BRÂÚNA EurncÉrrce s.4., sociedade empresátia anônima fechada, inscrita noGNPJ sob o n".04.987.866/ooo"r-gg,com sede na Rua pasteur, nô.725,sara07,baitro cen*o,
Juiz de Fora/À{G, cEp: 36015-420, vem, por seus procuradores (cf. Ânexo 1), na quaridade decontroladora do empreendimento denominado uHE Benne oo Bneuu,ln nos autos d.oprocesso administrativo de licenciamento ambiental em epÍgrafe e nos termos do art, 19 eseguintes do Decreto Estadual o" 44.g44/2A0g, inteqpor o p.À"n,"

Ref,

ã##"rtXT8ou"*' PAdír coP^r'l n' oo3o 1 llss}t(x,1t2014

Proces so Administrativo COPÁM n" 00301 / 1 99g / OO 4 / 201 4
Revalidação de Licença de Operação
()nidade Regional Cohsada da Zona da Mata _ URC/ ZM)

em face da decisão prolatada pela unidade Regional colqgiada da zona daWata (JRC/zNr)
que inseriu as condicionantes de rf 02, 06,07, 0g, '12,26 e 2g na Licença de operação n"0865/ZNI,pelos fatos e fundamentos a seguir articulados:

1. PnBr,runte-nivrpNrn

1.1. Da Â»uussIBrrlDÁDE

o art. 19 do Decteto Estadual n" 44.g44/200g determina que compete à câmara
Notmativa e Recursal - cNR do coPAM decidir, como última instância administrativa, recurso
de decisão telatjva ao requerimento rle licença ambiental cmitida pcla URC, sendo admidda
reconsídetação por estas unidades.
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Assim, rcquer-se, desde já, a reconsideração das decisões prolatadas pela uRC/ZM
exclusivamente quânto âos aspectos suscitados neste Recurso Administrativo e, na hipótese
de setem mantidas as decisões objeto deste incidente, soücita-se o envio do presente
Recutso àCàmaruNormativa Recursal do COpAM.

1.2. DnTsupEsTnrrDADE

O art.20 do Decteto Estadual n" 44.844/2008 estabelece que o pÍazo para interposição
de Recurso contrâ a decisão proferida pela Unidade Regional Colegiada do COPAM referente
a requerimcnto de licença ambiental é de 30 (trinta) dias, contados da publicação da decisão.

À decisão da ÍJRC/ZM que definiu as condicionantes impugnadas foi publicada em
01/09/2016 (quinta-feim), no Diário Oficial de Minas Gerais. Âssim, o prazo para apresentação
de Recurso venceria em 01/10/2016r (sábado), prorrogando-se o mesmo para o dia
03/10/2016 (segunda-feira), o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento que caiu em 6aa
sem expediente na SUPRÂM-ZM. Evidenciada assim a tempestividade do recurso.

2. SÍNrrsr Dos FÀTos

Trata-se de empreendimento de getação de energia hidrelétrica que formalizou junto a

Supcrintendência de Regularização Ambiental daZona<la Mata (SUPR À{/Ziv[) o processo de
Renovação de Licença de Operação n' 00301/1999/004/zAM e que, após as análises da equipe
técnica do órgão ambiental, teve seu respectivo parecer favqrávg_! à concessão da renovação da
ücença pleiteada, com a inclusão de condicionantes.

Àto contínuo, na 726^ reunião ordinária da Unidade Regional Colegiada da Zona da
Mata (JRC/Z$ reahzada em24/08/2016, o requedmento de renovação da LO foi julgado e
deferido, tudo conforme demonstra o Certificado de LO n" 0865/ZM e a síntese da ata da
reunião.

Contudo, algumas das condicionantes cleÍiniclas para o empreendimento, votâdâs e
aptovadas dur nte à mencionada reuníão, un especial as de núr-nero 02, 06. 0?r.:0E, 12, 26 e 2g
apresentam Peculiaridades +ue justjficam sua revisão. Passa-se, dessa forma, a observar
cada uma delas em detalhe.

I cf inte'ligàcia do art' 59 da Lei Estadual/Mc 14.184, in wüt:'.'os praqu yrref1h a corv apaúir do dia da dência ofeial doexchindo*e da mntagun o dia do omeço e incltinlo-sc o rh *rcintnio. 5i' c*riaoo-n prigàda o pra4t aré o prineim dia itilsogtith ao do andmmlo ç iile eair em dia eu qn nào honlr 
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3. DÂs coNDrcIoNÂNTES TMpuGNADAs

3.1, CoNDlctoNelur on N" 02

O primeiro Ponto a ser discutido diz respeito à condicionante de no 02 e trata-se deimpugnação parcial de seu texto pois, na redação aprovada, restou consoldada a obrigação decorrigit " as di/eraryas eún at ceríidões c os polignos aprctentadoí, .

contudo, é essencial apontat que as divergências observadas são ínfimas, sendo até
mesmÔ esperadas quando da comparação entre as áteas definidas nas matrículas de cartório
(usualmente obtidas udlizando-se métodos menos precisos) e aquelas calculadas duranre o
processo de georreferenciamento.

Conforme evidencia o quadto abaixo, calculado usando-se os dados existentes na tabela
da pâg1na 7 do Parecer Único suPRÁM /zM o72o37o/2o15,também existenre no Anexo g0
das Informações Complementares, é possível perceber que a divergência de área entre certidões
e polígonos não chega a sequer 1% (um por cento) em nenhum dos casos. No cÂR-04, por
exemplo, a diferença é de 0,0001% (um milionésimo por cento),

Para efeitos de compatação, o §1" do att, 500 ao caligo Civil Brasileiro deÍioe que nos
casos onde a átea de imóveis adquiridos divergirem em até 5o/o (cinco por cento) das medidas

Bârão do Rio 8íatro, lSZg, ZOVZOZ -
luiz de Fom - Minas Cerais
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Centro
- Brasil
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CAR 02 41,4513 41,4530 -0,00'r 7 -0,0a410/o -4,0041yo

CAR 04 117,0179 117,0177 0,0Q02o/o0,0002 0,o0020/o

CAR 06 1,2722 1,2606 0,01'16 0,9í 18% 0,92020/o

Área do imóvel
cf. polígono do

CAR (em ha)

Percentual da',
divergência êm
relação à área
da matrícula

. Percentuat da
dlvergência em
relagão à árêa

do polígono do
CAR

(E)'C/B

Area

(A) (B) @)=c/aG)=a-B

Área do imóvel
cf. malícula

(em ha)

Diferênça êntrê
as áreas
(em ha)
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indicadas, a diferença é meramente enunciativa, não sendo apta a autorizar o complemento da
área, a resolução do cont(ato ou abatimento proporcional ao preço.

Mesmo diante do fato de a divergência total de área ser inferior a 0r5oÁ (meio por
cento), ou seÍa..dez ,ezes-menos qgqp_ümite de dirretgência mencionado no código
Civ!, é importante destacar que a adoção do procedimento deÍinido na condicionante exigiria
um ptocesso de retificação de áreas, Processo este que seguiria os ditames da Lei Fedetal
6.A15/1973, denominada ki de Registros Púbücos. Nela, mais especificamente em seu ardgo
2l3,lI, resta consignado que:

ÀJém disso, é crític<t telembtar que nos termos do demonstrado no Anexo g2 das
Informações Complementares (cuja cripia segue no Anexo 2), cada CAR engloba uma série cle
matrículas individualizadas, onde as iá mínimas clivergências enconúadas serão ainda mais
diluídas' Observe-se que uma cópia de cada matrícula foi disponibilizada durante as informações
complementares (Á'nexos 9 a 35) e, resumidamente, a distdbuição é a seguinte:

,ar
Awnida Barão do

37.252 02 a 55-MD 683,8061

37.288 31R-MD 22,0525

7,260028.887 4O-MD

35.863 60 a 61-MD 14,5502

30.845 e 30.846 10,029462.MD

42.675 00 a 08-ME 148,5401

43.100 28 a 4ô-ME 130,0789
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Àssim' conclú-se que a adoção da sistemática proposa pela condicionante não apenâsimpücaria na promoção desnecessária de trinta e oito processos de retificação (ínfima) de ârea,mas exigiria ambém a anuência de todos os confrontantes das áreas, medida que alteraria adinâmica social estabelecida ao longo de ânos ao reiniciar desnecessariamente discussôesfundiárias com os atingidos pelo empreenrlimento na época de sua construção.

Neste contexto é importante destacar também que a área calculada pelo processo degeorreferenciamento é Jigeiramente menor que a constante das matrículas cartoriais, ouseia, se existe algum prejulzo, este residiria integralmente no âmbito da própria
empreendedoÍa, que possuiria área menor do que aquela efetivamente adquirida.

Por Íim' nem se olvide argumenhr que a diferença de árca teria trazidos prejuízosdutanteocálcuIodaReservaI-egaldoempreendirnento.Mesmo@
por força do §7" do att. 12 do código Frorestal (.ei Federal 12.6s1/n),a empreendedora
destinou mais de 200Á de âteado empreenclimento a este título.

o cálculo é relativamente simples. Âo passo em que a área medida total (porígono) do
cmpreendimento informa um total de 1.744,9247 hectates (mil setecentos c quarenta e quatro
hectares, noventa e dois ares e quarenta e scte centiâres), é simples observar que o total da 4r

Aveóida 8arão

18.ME 6,2914
28.094

8,0178
3.261 24-ME

5.418 42.ME 25,0000

42.013
0,51395O-ME

33.440,34.781 e 49.ME 2,5369

26.132
9,813059.A.ME

16900" 76-ME 5,3356
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reserva legal deveria ser então de 348,9849 hectares (trezentos e quarenta e oito hectares,
noventa e oito ares e quarentâ e nove centiares), Paralelamente, o próprio polígono da Reserva
Legal no CAR demonstra que a mesmâ totaliza 362,0290 hectre. (trezentos e sessenta e dois
hectares, dois ares e noventa centiares), ou seja, um excedente de mais c{e 13 hectares de área de
reservâ (l), quase duas vezes a próptia divergência (l),

Desta forma, requer-se, desde já, seia a condicionaÍrte 02 excluída ou, subsicliariamente,
diante do novo regime de alteração de condicionantes estabelecido pelo art. 9o da Deliberação
Normativa coPAM 77 /1996, trazido pera Deliberação Normativa copÀM 209/2016, seia a
mesma retificada para que conste da seguinte forma:

Fica ainda regisüado que, na hipótese de manutenção da condicionante impugnada nos
seus termos originais, tendo em vista a enorme complexidade operacional envolvida na
retiÍicação de ffinta e oito matrículas imobiliárias, requer-se a alteração do seu prazo de forma a
comportar o risco de assunção de obrigação que dependa parcialmente de tercciros e que
dependerá da conclusão de processos aclministrativos e jucliciais iadividuais, em múltiplas
comâfcas.

3.2. CoNorcroNANTEs DE N" 06 E 07

Em síntese, rratâm âs condicionantes 06 e 07 de determinação de adoção de
procedirnentos junto ao IEPFIA para' avaltação de evenmais impactos culturais associados ao
empreendimento, sendo possível observar que a justificativa da inclusão ora impugrnada, nos
termôs do PatecerÚnico SUPRÂM/ãNI0720370/2015 (página 5Z),seriat)ma,,r10?a diraiqna
análise doprocesto ta que Íange àpreuisão utabelecidapela DN CONEq n.,07/ 20,.4,, dado que segundo

a

Âvmida 8artro do Centro
- Brâsil
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ora, não é necessário esfotçar-se paÍâ compreender que, segundo o rexto da lei, anecessidade da realização de estudos de impacto cultual .*ig. .àmo ,i.riri,o inafastável que oempteendimento, obra ou projeto traga efeitos sobre "átta or bem idmnfcado como de intentsebisnírin, attírtico, arqútetôíico ott paisagítio,,, espaços estcs que, por interpretação üteral do texto,

Essa interpretação, escorada do ponto de üsta sistemático sobre os attigos 7r,75,22, e23 todos da mesma ki, nos leva então a perquitir se tais áreas ou bens foram identificados naátea de inÍluência do empreendimento, ná q". nos soco*e a propiaDN coNEp 007 /201,4que' por suâ vez e em seu a$igo 2", afirma que a respectiva base de dados que identifica taisárcas ou bens deverá ser de acesso públ-ico.

I

hã-

o entendimento do órgão, o " tipo de atiaidade duenwluida pcto cmprardimenro afeiçoa-rc ao iten I 2 doAnexo I da rgfeida Deliberação Norwatiaa, rqqão peta qual se ugm a incl,asão de cotdiciottantes, paraprouidhciat jurto ao IEZHA,,.

Preüminarmeot
oo7/201,4.o,.,*dol';xT"o:"T:X:ffi :"T:":11i*'rfi X'"ffi[..,?à'J71'726/94, que esabelece a porítica cultutal Estadual. Este diproma visou a proteção dopatrimônio cultural e estabeleceu, denffe ourras definições, que a avahaçãodos impactos sobreo patrimônio cultural se daria através do Esrudo Prévio de Impacto cultural (Epic) e dorespectivo Relatório de Impacto GJpc), esrudos regulamentados pet já mencionada DN,

Neste cenário, ressarta-se que tânto a ki Esradual de MG n" 71.726/94 (art- r0, cap*)quanto a própria DN coNEp oo7/2014 (art. 1", c"p,/à iâeetabeleceram a hipótese deincidência da interveniência do órgão estaduar competente, no caso, o rEpHA. senão,vejamos:

üy
^venida

Centío
- Brasll

§!;;1oqr"n * - PAdú copAM n. oo3o1t1ss8touno14
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De fato, ao acessar o endereço elctrônico do IEpHA2 é possível observar um link para
um sistema onlite de consulta, que permite a verificação da exi stência de eventuais áreas ou bens
de interesse culturai por município, sendo que o único bem cultural encontrado em todos os
munlclDlô s próximos ao empreendimento foi o prédio da Escola Estadual professor Botelho
Reis, em kopoldina, prédio este distante aprodmadam ente26km em linha teta do barrament<r,
evidentemente fora de sua área diretamente afetada.

Resta assim evidenciado que diante da inexistência de bens ou áreas de interesse cultural
identificadas pelo Poder Público na área afetzda pelo empreend.imento, que por sua vez resulra
na incompatibilidade entre a hipótese de incidência da norma e aquela observada no câso
concteto' não há outra saída senão o reconhecimento da inaplicabiüdade da
interveniência do IEPHÂ ao caso em tela,

No mesmo sentido e em que pese o sempre esclarecido entend.imento da equipe técnica
e iurídica da SUPRAM f ZM, nem se discuta ainda que a menção da espécie do empieurdimento
no item 12 do Anexo I da referida DN CONEP AO7/2014 justiÍicaria a interveniência
impugmada, como indicado napágna 52 do parecer único SUpRÁM/1M0720370/2015:

Ânalisando-se coÍn cuidado â norma, observamos que a única menção ao ror de
atividades do ,tnexo 1 está no §2" do já mencionado art. 1.o: 

ry

2 Disponível cm http.//vww.iepha.mg.gov.br/bcns-protegidos/beos-cultunis_tombados

Àvenida 8arão do Rio
lui

Bta co, 2679,2O112O2 - Cemà
iz de toía - Minas Cerais - Brasil

@

Fig.2 - Anexo 3
Recreio Nenhum

Escola EstadualLeopoldina t 26km Flg.4 - Anexo 3
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3 cí Mplr-o, Celso Ántônio Baode.im dc. curso de Diteíto Âdministrativo. 26 ed., São paulo: Ed. Matheiros, 2009, p. 102.

,lvenida Baíão do CeôtE
.8rcil

360r0,012

funda com o mesmo cuidado, obsewamos que o §2o inicia seu texto com ..são
considcrados", trecho que, umâ vez intcrprctado, d"monstr-qu. o texto constitui evidenteesclarecimento do conceito ttazido .ro A.i 1,, caprt,já transcrito. Desta íorma, a inclusão daatjvidade no Ânexo 1 não dispensa em absoluto o requisito de que o empreendimento, obra ouprojeto ttaga efeitos sobre"área oa ben identifcado cono de iaterew bisróin, artísÍico, arqdteíhnico o,paisagíttico". Em verdade, agrega-sea ele, constituindo um segundo requisito.

Dito de outra forma, é possír,er concluir que a .incidência da norma se dá então nãoePenas nos casos em que o empteendimento, obta ou projeto taga efeitos sobre,,árca ott bemidenüfcado como de hturesu bisflíico, artístico, arqairefinico ol paisagístico,,, exigindo também que suaatividade esteja üstada no Ânexo 1 ou atinja as áreas do Anexo 2.

Neste viés e diante da ausência de amparo legar ou fático, a incrusão destascondicionantes merece revisão, pois não há como ,. ignora uma exigência expressa nalegislação' Â este tespeito, o consagtado adminisuarivista, celso Ántônio Bandeira de Melloafirma:

Não bastassem os fundamentos acima iá demandarem pela exclusão das condicionantes
ora impugnadas, apenas por respeito ao princípio da eventualidade, a Reco*ente ressalta aexistência de outrâs razões que reitetam a necessidade da eüminação pleiteada, em especial ofato de 

antes mesmo closurgimento da norma, o que mitiga fottemente as anáIises pretendidas.

cumpre desacar que conforme o próprio nome do estudo inform4 a. natureza é d,eesrudo Préviq, sendo descabido admiti-lo 
"- .rro, como o do empreend.imenro sob exame, jáem operação' Para tanto, vale ressaltar que constitui princípio basilar de Direito airretroatividade dos efeitos da legislação, não podendo lei posterior retroagir alrerando ou

afetando fato iuddico ocorrido e concluído no passado. Â este tespeito ..,.iá páblo MeünarÇr 2Osório: ry
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Âinda sobre a irtetroatiúdade das normas e das interpretações dadas pela ÂdministÍação
Pública, os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles:

Por Íim, é necessário aPontar brevemente as falhas quc maculam a própria sistemática
de inclusão das anáüses de patrimônio cultural no âmbito do iicenciamento ambiental. primeiro,

Porque embora o conceito legal de Patrimônio Cultural Estadual seja demasiadamente amplo,
sobrepondo-se a comPetências de outÍos órgãos e agências federais, estaduâis e municipais,
(como o Instiruto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional - IPHAN, apeflâs para citar um
exemplo) a referida lei estaduai não limitou ou delineou de íorma integtada e sistematizacla as
competênciâs específicas do órgão estadual em relação a esta siruação,

Neste sentido, e Patâ simples comprovação, observe-se que o empreendimento já
reaüzou de forma satisfatória, ainda sob a égide da Resolução IPHÀN Z3O/2002 (atualmente
revogada e substituída pela Instrução Normativa IPHÂN 001,/2015),as ações de proteção do
pauimônio cultural eventualmente cabíveis, cf, denronstra o Anexo 4. Por esta razão, informou
o IPHAN que "c\flt wlação aos Patrimônios Cthsra* das natareqas edfintla,fermuiáia e imateial, estão

ot iileretsadu dirpensadw de qaaitquer oúrat pestlaisaf'e que "com dação ao PaÍintônio Ctrlrural de

naltnla arqaeolígica, não cabem oúrus itticiatiaal' dado que pelo empreendirnento ,,foram atenditlat as
exigâncias colocadas pela lqiskção uigenÍe!'. Tal documento só rcitera a desnecessidade do
procedimento sob exame, na medida em que a eventual interface entre c, empreendimento e o
ptraimônio cuitural iá foi satisfatotiamente avahada.

Âinda relacionado com as falhas da legislação que regula a matória, observamos que
n<xmaúzação introduziu, de fato e sem qualquer respaldo na legislação que regula

4 cf. osóRro, Fábio Mcdina. Direito Âdminisradvo sâncionador. 2i cd., são paulo: RT,2005, p. 33t.s Cf. MElnE,J-Es, Hely I-opcs. Dirclto Adminisrrativo Brasileiro. 37 ed., §ão paulo: vatmiÀ, zot o, p. r oo.

Avenida Baíâo do Rio qerco,2679,2O|2O2 - Ce;..o
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ptocedirnento de licenciâmento ambientar no âmbito do sISEMÂ, uma nova fase no jácomplexo rito do ücenciamento ambiental, constituindo assim medida que transcende o escopoficenciatório conferido aos ór,gâos e entidades vinculadas ou subordinadas à sEMÂD.

E'm conclusão, por constituír medida em desacordo com as prescrições legais sobrc otema, irnpõe-se a excrusão das condicionantes 06 e 07, o que se requef, desde já.

3.3. CoworcroNÁNTE DE N" 0g

sobre o tema, ressarta-se ioicialmente que as condicionantes impostâs â umempreendimeoto' iustamente por sua fi^fi)rez^de medidas que condicionam a validade de umaücença concedida, devem e§tar sempre norteadas pelos princípios da razoabilidade eproporcionalidade.

Neste cenário, sublinha-se que o certificado de Regularidade da atividade iunto ao
cadastto Técnico Federal (cr$ do IBÁMÂ pode ser.onfoido a qualquer tempo em sistema
ottline, sendo revalidado r cada três meses pelo IBAMA se não constatada nenhuma
irregularidade pelo dito órgão.

Tendo em vista gue o ricenciamento sob exame é conduzido pera sEMAD e que o
cerúficado de Regulatidade, nestes casôs, resume-se a constâtar a regulatidade dos pagamentos
daTaxa de Controle e Fiscalização Ambiental ao IBAMÂ, além da entrega anual do Relatório
de Âtividades da ki Federal 10.765/00, é desnecessário que tdmestralmente o mesmo seja
aptesentado ao org§o estadual, sendo plenamente possível, com a devida vênia, que â entreg
dos certificados emitidos trimestralmente seja feita àÍna vez pot 

^no,sem 
qualquer ptejuizo ou

risco ambiental associado.

Desta forma, ÍequeÍ-se, desde já, diante do novo regime de alteraçãode condicionantes
estabelecido pelo att. 9" da Delibetação Normativa COPÁM 17 /lggl,tnzidopela Deüberação
Normadva COPÂM 209/2016, a alteração do texto da Condicionante 0B pârâ que conste da
seguinte forma:

Avenida Barão do
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3.4. CoNorcIoNÂNTE DE N" 12

No que toca a Condicionante 72, o tema de impugnação é demasiadamente pequeno.
Ttata-se, ern verdade, apenâs do pedido de exclusão do trecho ..e do Ribeirão do carmo,,.

O pedido iustifica-se pois, avaliando-se a LO antetior, A4Z7 /ZM, é possível observar
que o Programa de Monitoramento Limnológico e cla qualidade das águas que deveria ser objeto
de continúdade, inscrito na entào Condicionante no 29, nunca possuiu tal Ribeirão em seu
escopo.

Diante do que âParentava ser ulrlâ mera falha na consolidação do texto, a equipe técnica
da Recorrente diligenciou no local e nas bases de mapas públicas e privadas â que tem acesso e
de fato não localizou tal curso drágua.

Por esta razão requer-se, desde iá, diante do novo rdme dé alteração de condicionantes
estabelecido pelo att 9" da Deliberação Normativa COP,ANI 1,7 / 1996, *azid,opela Deüberação
Notmativa CoPÂM 209/201"6,a exclusão do uecho para que â novâ redação da Condicionante
08 passe a ler;

3.5. CoNCIrcIoNÂNTE DE N" 28

Cerlrô
- Brall

Neste turno já discutindo condicionantes inseridas durante a 126, rerrniào otdirrária daunidade Regional colegiada zooa daMata, trata-se arcgraimpugnada de medida cuja inserção /foi proposta pelo Conseiheito Bruno Guera G\dpMG). 
--- --'.. ''^77*

Âvenida 8arão do

l
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Arerldâ 8arão do Rio 8râncq 2679,
Juiz de Frya , Mir

Prefacialmente, embora a segurança das vidas que circundam o empreendimento seiaum valor intransigível 
.da 

Recorrente, cumpre destacat que tal determinação apresenta doisproblemas fundamenais, a sabet: (1) extrapola as competências previstas nalegislação especÍÍicado tema; e (2) define pzzosem conflito com a mesma, motivo pelo qual impende avaliar cadauma dessas questôes com maior ptofundidade.

).5.í Da compüêtcia para afwli4zção da segurança de baragent

o primciro ponto de destaque diz respeito à competência para frscaltzação da segurançade barragens hidrelétricas. Em que p"se a ,rrtid, intenção d.e ryregatoutros órgãos e entidades
ao Processo de verificação das questões associadas à s"gorrrrça dÃr.o-.rr,os, justificada pelacrença de que a rclação entre agentes públicos envolvidos e o risco de um evento seriainversamente proporcional, é crÍtico ressaltat que não âpenas a legislação, mas ainda as própriases*uturas funcionais e técnicas dos órgâos ambientais apontâm no sentido oposro.

base lógico-juídica que justificaria a inserção da condicionante, segundo mencionadodurante a 126" teuuío ordinária da unidade Regional colegiada zona daMata, seria o aff. 5oda lri Federd, 12.334/ t0:

Se em uma leitura rápida o ttecho "sem pryaíqo das açõetfiuatiryhíias dot órgãos ambientail,
poderia induzir à compreensão de quc estes órgãos Íiscalizariam i ,.grrrnç, das barragens
hidrelótricas, é de ressaltar que esta não seria a melhot compreensão.

Â leirura 
, permite observat que 4

fins de geração hidrelétrica

Esse entendimento fica ainda mais claro ao observarmos que a própria Resolução
T{NEEL 696/2015, mencionada na condicionânte e que regura a matétia, informa em sua
ementa que a mesma "estabelece critérios para classiÍicação, formulação do plano de Segurança
e rcahzaçío da Revisão Periódica de Segurança em barragens Íiscalizadas oela ANEEI- de ,

,àe20desetembro a"rffi
,2O1f2O2 - Cearo
nas Cerais . Brasil

360t 0-0t 2
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Àssim, muito embora haia uma clara tentativa de ampliar inadvertidamente o sentido
pretendido pelo tegislador ao definir a questão, o trecho "rcttpre1uíqo dat açõesf:caliqatóias dot
órgãos anbientail' existe pa:,. detxar indene de dúvidas que o fato de a fiscalizaçâo de segurança
de barragens hidrelétricas ser de competência exclusiva da ÁNEEL em nada afetatiao exercício
das ouka§ competências fiscalizatórias detidas pelos órgâos ambientais em relação â esres
empreendimentos. Tal esclarecimento enconra base em dois fatores, um jurídico e outro lógico:

o primeito, de ordem jurídica, se refere à lista de competênciâs legalmente detlnidas
Para os órgãos vinculados ou subordinados à Secretaria de Estado de Meio Âmbiente e
Desenvolvimento Sustentável,

Tome-se como exemplo o caso das próprias URCs, nos rermos do Decreto Estadual 46-953, de
23 de fevereiro dc201.6:

ou ainda das superintendências Regionais de Regularização Âmbiental, na forma do art,
38 do Decreto Estadual 45.824, de 20 de dezembro de 201 1:

Avenida BaÍão do Rio .Bran o,2679,2Otl2OZl Cuffi-
tuiz dê Fm _ Minâs c 
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^vflida
8arão do Rio Branco, 2679J0

luiz de tora - Minar
l,/202 - Cenko
Csais. Brasil
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'Iendo em mente o escoPo de atuação da administração ambiental estadual, escopo este
ünculante e do qual não pode ela exorbitar sob pena de nuüdade, é possÍvel evidenciar ainda
meihor o contraste entre a fiscaltzação de competência dos ógãos ambientais e aquela a set
exercida exclusivamente pela ANEEL em matéria de segurança de barragens. para tanto,
aPonte-se o conteúdo dos esrudos obieto. da condicionante nos termos da mesma fri
72.334/2010:

Avenida BàÍào do Rio üanco,26tglO
,ulz de ÊoÍa - Minas

l/202 - CentÍô
Cerais - Bíasil
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Isso representa ouüo problema pois, na medida em que cabe à SUPRAM ,,apoiar
operaciottalaente at URCs do COPÁlvI bcaliqadas dnhv de srla ána de hrritorial,6, a
avaüação do cumprimento dessa cond.icionante demandará de forma reflexa o atendimento daeigência estabelecida pela ANEEL. É üzer, de outro modo, que não âpenâs o corpo técrucU7?

ó cf. art, 38, IX do Decrcto Estzdvl 45.824/201 i, já transcrito nestê documcnto.

Âpós uma leifura âtentâ das competências transcritas, em especial contraste com oconteúdo dos Planos obieto da condicionante ,nãohâoutra conclusão senão o reconhecimento
da enorme distância técnica e temática qo. o, ,.pr.u, sendo injustificável a subsunção de matériasob competência específica de uma ageÀcia ,.golrdo." federal à anáüse técnica de ótgão estadualque não possui comperência legal para tanto.

ultrapassado assim o fator jurídico, debruçamo-nos sobre o fatortécnico, sendo este decefta fotma também derivado daquele. se adrnititmos, mesmo que por hipótese, que caberiacondicionante destinada à fiscarização da segurança de bartagens, é razoíxer supor que osâgentes Íiscais deveriam possuir formação técnica sobre a matéria. Nesse senüdo, a própriaResolução ÂNEEL 696/2015 já estabelece q.e os estudos e planos de segurança de ba*agensexigem como responsável técnico profission'al com proficiência técnica em,,prqieto, cottshrçã0,
o?eroção ol tzanaÍcação fu banagenl':

Nessa linha, tesa evidente que a aÍúro frscalizatória ptoposta pela condicionante
demandará que integtantes da sEMAD designados para veriÍicação dos planos renham, nomínimo, tal formação, sob pena d" . apr.."ntação dos planos proposta na cond.icionante
combatida rcstat vazia' Note-se que a deÍinição da quaüfic açao tccrucamínima para os cargosque integtam as carreiras da sEMÂD levou em conta as competênciâs dela esperadas,
ressaltando-se, mais uma vez, que entÍe elas nada existe a rarp"itoio tema de segurança debaragens.

u'l./"i:. ,/
_/

Áwnlda Barão do Centío
- Brasil

36010-ol 2
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Especificamente paÍa o empreendedor, a situação é ainda mais grave, pois a eventual
manutenção da condicionante o expõe a um enorme risco de divergência d..iriri, enrre quem
detém a competência legal e técnico-profissional para avaltaçãodos pSBs e 4os pÂEs laNÉfr,;e o órgão ambiental estadual, sem que haia qualquer regulamentação sobre o procedimento
nestes câsos.

Âssim requer-se, desde iá, a exclusão da coadicionante. Nacla obstante, mesmo se votada
sua manutenção ainda que às custas dâ legalidade, existe outra questão a ser apontada,
nomeadamente o conflito entre os pÍazos nela estabelecidos e a legislação qr" 

" própria
condicionante referencia, tópico que passamos a avaliar agora.

i.5.2 Dos praqos para apruntação do pSB e do pAE

segundo o texto combatido, a obt.igação de apresentat o prano de Barragens @sB) e o
Plano de Âção de Emetgência (PÂE), bem como suas revisões, deveria ocorÍer ,,r0! 

termoJ tla
l-.ei Federal n" l2.j j4/ 20í0 e da Resotução AÀ,{EEL n.696/201s,, concedendo, para tanto, o
prazo de 90 (noventa) dias para a apresentação dos pranos, e toda a vigência da ücença, para o
caso das eventuais revisões.

FREIRE, IÂGRoTx{
&GIMENEZ
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Desta forma, em síntese, a adoção da condicionante discutida tem o condão de a um só
temPo, violar as competênciâs legais ptevistas para o tema e transferir à adrninisgaçao pública
ambiental estadual uma respoosabiüdade técnica e iurídica que não ihe pertence, onerando-a
demasiada e iniustâmente.

,{venida 8aíro do

da SUPRÁM mas também os próprios conselheiros da uRC (quando da próxima renovação
da Licença) terão de se posicionar rccnicamente sobre tema qu", L. regra, não tern a formação
técnica necessária para a avahação.

a

Conrudo, o Pràzo parâ aPtesentação dos Planos em comento, segrrndo a tabela do at.
7" da ptópria Resolução ÀNEEL n" 696/2015,
p,ubljcação da dita Resoluçtag, ou seja, 15 de dezemb ro de 201.7.

^

Aré 5 Até 2 anos

Mais do que 15 Até 4 anos
em 2

anos

Número Oeúsiíâs prazos para êlaboiàção do plano de geguràáça dá
por ,iU,'üí. barragens

empreendedôr prazos intermediários Prazo linrite

Re@o Âdírlnistraüw . pAdm COPAM n. O0§1t1ggi!(f/lt2}11
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Assim, não há como se compreender que a condicionante fiaga pnzo em evidentedescompasso com aquele previsto na legslação, suprimindo do empreendedorprazo legalmenteassegurado pela agencia federar competente pan regorar o temâ, nos termos do que já foiextensâmente demonstrado,

o também iá mencionado art. 5o, II da constituição Federal vincula a ÂdministraçãoPública aos ümites exPressamente estabelecidos pela lei, sendo vedado a ela impor qualquerobrigação sem o necessário amparo legal, o que, confotme já sc demonstrou, inexiste neste câso.

3.6. CoNoTcIoNANTE DE N" 26

Âssim' embora os fundamentos acima já sejam suficientes para pugnar pela exclusão dacondicionante, o que §e tequer desde já, em caso de sua manutenção às expensas de uma dasmais celebradas gatantias fundamentais de nossa canaMagnae apenas por respeito ao princípio
" da evenrualidade, a Recorrente requer, desde já . di^nie do nor.o regime de arteração decondicionantes estabelecido pelo art. 9" da Deüberação Notmativa copAM 17 /7gg6,ttazidopela Deliberação Normadva coPÂM 209/2o16,seia o prazo da condicionante alterado paraque conste: *Praqo: 

De acorda con a legiilação qne rcg.t/a a r/atéia.,,.

?

\-

Por Íim, a rÍtima das condicionantes objeto de impugnaç ão ffaada determinação derezlizrção de treinamentos periódicos com o poder púbüco e com a população a respeito doPSB e do respectivo pAE.

Não há como não irriciar a discussão do tema sem apontar novamente, ainda que àexausúo e sob o risco de soar repetitivô,

7 MF'IREIIES, Hely ropes. Dircíto Àdminisuati'o Brasilciro, 34" E«liçâo, pg. g9. Malheirus. são pauro, 200g.

Avenida 8aíão do Rio ü arco, 267 g, 2O1 lZO2 .
,uiz de FoÍa - Minas Cê.ai(

Cenlío
- Bíasil
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vincul4dos ou subordinados à SEMÀD, por simples falta de cômpetência legal para tanto,
nos termos do já apontado no item 3.5.1.

Para além disso, a obrigação inserida na condicionante está em absoluto descompasso
com as previsões legais sobre o temâ. Senão, vejamos:

A pubücidade do PÁE foi obieto de regulamentação especíÍica pelo parágafo único do
a*" 12 da Lei Fedcral 12.334/10, que detetminou expressâmente a distribuição dc cópias do
plano às prefeituras envolvidas, às autoridades competentes e aos organismos c{e <iefesa civil,
sem qualquer mencão à treinamentos anuais.

Se isso por si só jà caracterizaria a ilegalidade da condicionanre na medida que a mesma
determina obrigação ao administrado sem qualquer âmpaÍo legal, cumpre destacar que uma
anáüse mais detjda sobte o tema nos leva à Lei Federal 12.6}8/2012po1ítica Nacionai proteção
c Defesa Civil - PNPDEC), mais recente, que discorre especiÍicamente sobrc as ações de
prevenção, mitigação, preparação, respostâ e recuperação voltadas à proteção e defesa civil

O referido diploma estiptila, em seu àrt.2o, como "tleaer da (Jniã0, dw Estados, do Dhrito
Feda'rzl e dos Manicípios adotar as netlidas necesáiat à redução dot isot tlc tleu$re,, e indica
expressârnente as responsabiüdades a serem carreadas pelos Municípios;

Avenidâ BaÍão RIo Brân.o, ZtZg, ZOl1ZOZ - Cinlrc
,uiz de FôÍa . MIna5 Ceíais - Brasll

^
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Daí' resta clato.que nos termos da legislação, os tteinamentos objeto da condicionantesão de responsabüdade do poder público Lunicipal, devendo integtar o que a legisraçãobtasileira denominou "prano de contingência de proteção e Deflsa civil,, GCPDEC),instrurnento hábil a ardcurar o, .r..,rrã, materiais e humanos disporuveis, pranejandoprocedimentos, responsabilidades e ptotocolos de atuação emergenciar.

Â disciplina do pcpDEC foi objeto específico do art. 3"-A da Lei n. r2.340/2oro,
trazido pda jâ mencionada ki Federal 12.60g/2012:

Awnida Berão do
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Âpós a leitura dos trechos destacados, não há outÍa compreensão senão a de que os
treinamentos exigidos pela condiciônânte constiruem umâ transferência irregular ao
empreendedor de obrigações cuja responsabilidade legal pela execução é do poder públ-ico
Municipal.

No nível estadual o cenário se repete. Âs ações de treinamento objeto da condicionante
estão regulâmentadas na Resolução Conjunta SES/CBMNIG/GMG n" 133 de 2012, que cria as
diretrizes pata aítaçào integrada entre a Secretaria de Estado de Saúde, o Corpo de Bornbeitos
Militar de Mnas Gerais e o Gabinete Militar do Governador através da Coordenadoda Estadual
de Defesa Cir."il na prevenção, preparação e resposta a clesasrtes.

Na norma, precisamente em seu 
^tl..77, 

Íica ciaro que os reinamentos requeridos são
de responsabilidade das Unidades Municipais de Proteção e Defesa Civil, em aiinhamento com
a tegulamentação federai.

Avenida 8aÍão do RÍo Bíâ,rco, 2679,201/2O2 - Cedtm
Juiz Je Fo.a - Minas Cêrais - BÍasil
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Avenidà Bâíão do Rio-üa co,2679,2Oll2O2 _ Ce tro
Jurz de forã . Mlnas C€rais _ Bíasil

I

Note-se que a Recorrente, ciente da relevância do tema e de seu compromissoinegociável com a §egurânça, não tem qualquer objeção em colaborar aüvamente com asprefeituras envolvidas Para' a consecução do que a lei expressamente lhes deteÍmina,colaborando com a consrrução de um pcpDEC sólido e 
"frr^), oque> pof outro rado, nãoimporta na sua concordância com a imposição de uma obrigação legaknente designada paraoutro âgente.

Por esta mesma nzão, mais uma vez se atrai o princÍpio da regalidade , tazãopela quala insetção da condicionante merece tevisão, devendo seie*cloidf o que se requer desde já.

conrudo, na hipótese de sua manutenção, o que somente pode se admitir pero princípio
da eventuaüdade, a Recorrente ptopõe uma redação alternativa capaz deatender a um só tempoos anseios do conselheiro proponente da condicionante, b"* .omo os pteceitos legais queregem o tema.

Desta forma, subsidiariamente ao pedido de exclusão, nos termos do covo regime dealtemção de condicionantes estabelecido pero afi. 9o da Deüberação Normativa copAM
77 /1996, trazido pela Deliberação Normativa copÂM 209/zo16,requer_se sejam o texto e oprazo da condicionante alterados pâra que conste:

4. Do EFETTo Suspsr.Jsrvo

Nos termos do arr, 57 daLei Estadual n" 14.1g4/2002, que dispõe sobre o processo
adminisÍadvo no âmbito da Administração Pública Estadual, poderá ser atribuldo efeito
suspensivo ao Recurso Âdministratívo, quando houver iusto receio de prcfuízo ao
empreendedor/recorrente, nos seguintes terrnos:

Fâff^Tif#l§*u- ' PAdm coPAM n' oo30r/1ee8í0048014
3601o-ot2
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Dito isso, é importante rcssaltar que todas as condicionaotes possuem pruzo fatal paru.o seu integral cumprimento, sob pena de serem imputadas ao empreendedo. u. ,"r,çô.,
administrativas, penais e civis correspondentes.

Por outro lado, caso o empteendedor cumpta uma condicionante no pÍazo determinado
pela ücença de operação obtida e, posteriormente, estâ condicionante venha a ser excluída,
este iâ tetâ arcado, ainda que parcialmente, com os custos e ônus decorrentes do cumprimento
da medida, havendo consolidação do preiuízo antes mesmo dapossibüdade do COpÂM avaüar
e excluit a obngação. Também nesse sentido resta caractcri zad,o ojusto receio de prejúzos ao
empreendedor que permite a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso.

Considerando ainda o tempo provável de julgamento do Recurso Âdministrativo, existe
a possibüdade dos prazos para curnprimento das condicionantes veocerem antes da decisão
deíinitiva deste recutso, ffazendo consigo o fundado teceio de se conctetizarem ptejuízos
diversos ao empreendedor. Notadamente, há o risco de exigência de cumprimento de
obrigação legalmente impugnada.

Portanto, é necessária a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, de forma a
suspender os Prazos e a exigibiüdade de cumprimento das condicionantes objeto do
recuÍso administrativo enquanto este estiver tramitando perante o CopÂM, tudo de forma a se
evitar prejuízos diversos à Recorrente.

5.DosPeoroos

Diante dos fatos e fundamentos o(â apresentados, bem como pera documentação
anexada, ÍequeÍ seja esse Recurso processado, acolhido e proüdo pâra que:

1. seia recebido em seu efeito suspensivo, conforme lut.5.I,par:ágrafo único da Lei
Estadual no 14.184/2002,üanteclo justo receio de daoos iminentes ao Recorrente.

2. Em relação à condicionante 02, seia exercida pela uRC/copAM-ZM a
reconsideração da sua inclusão na forma consolidada, para:

2.1,. E;xcluií-la ou, subsidiadamente;

2.2. Rettftc2Í seu texto para que conste da seguinte forma: ,,(ondiciorante 
02:

Áprv*ntar um mapa geonuferenciado da: diueras áreas do (AR, indicando todas as áreas
dc R'esena legaljá aaerbadas, ben com at ,iwat de resrua tegal prEostat para o CAR 0í, t

*
Âvenida 8arão do Rio Aarco, ZtZg, 2OthO2:dG

tuiz de ro',a . úíúi'óc-rai-T,Jií

m.Ílgadvogados.com.br I Ílt@Ílgadvogadccom-br
+55 32 3212 4066
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cAR 0' E cÁR 05, para po$eior vistoria do óqã0, aiundo contproaação dar
itfontações.,, ; ou, subsidiariamente;

2'3' Alter*. seu prâzo de fotma a comportar o risco de assunção de obrigação quedependa parcialmente de terceiros (cartórios e conftontantes) e que dependerá
da conclusão de processos administrativos e iudiciais individuais, em múltiplas
comarcâs.

3' Em telação às condicionantes 06 e 07, seja exetcida peta uRC/copÁM-ZM areconsideração da sua inclusão na forma consoüdada, para exclúJas.

4' Em relação à condicionanre 0g, seja exetcida pela uRC/copÂM-ZM areconsideração da sua inclusão na forma consoüdada parz artenrseu rexto e prazo,de modo que conste: "condicionafie 0g: Apnsentar ot cetifcadu de regutaidade daatiuidade juttto ao cadastm Técnico Federar expediàot timurraraente. praqo: Áturmend,
5' Em relação à condicion ante 12, seja exercida pera uRC/copÂM-ZM arcconsideração da sua incrusão na forma consoridada p ara iltetarseu texto, de modoque conste: "condicionante í2: cortinúdada do pmgmna de Modtoramenlo Liartorígico e

da qualidadc dat ágtat, atraah de análinsfiico-qúnicas e biohgicat, do nsentatório, em condiçõet
fu ambhnte alterado, coaJrEiiência e époau ettabehcidas em Ãaograma,,,

6' Em relação à condicionante 2g, seja exercida pela I-lRC/copÁM-ZM areconsideração da sua inclusão na forma consoüdada, para:

6.1. Excluí-la ou, subsidiariamente;

6'2' Nte* seu pr^zo pâra que consre: "praqo: De acordo con a regbração qre regrk a
,natária,',.

7' Em relação à condicionante 26, seja exercida pela uRC/CopAM-ZM a
reconsideração da sua inclusão na forma consoüdad4 pata:

7.1. Exclú-la ou, subsidiariamenre;

7 '2' Nterar seu texto e púzopara que cons te: "condicionante 26: ,Ruriqar 
treinamantos

peióücos com o podnpribtico, espuialaentc intcgrantcs do istena de defesa sociat (Corpo de
Bombcirus, Potícia Militar, Palícia ciait e Defeu ciail), a respeito do coateúdo do plano de
segamnça de Batragew e do praru de Áção Enerytnciat do ntprcetdimnto, patmcinatdo
eaentsait medidas de lreinameilo a tnem exuutadaspetos agentes legatnean duignadotjmn
à p@alação dot annicíviu gte podea ser atingidoe por au eunÍr.tar aciderh. praqo: {Jma
aeqdarante a uigência da licença";

Er

\,

8. Por tespeito ao pdncípio da eventualidade, especificamente pârâ os casos
eventualmente não reconsiderados pela URC/COPÂM-ZM, requer a remessa dos

Arenida Barão do
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mesmo para ànálise da câmara Normativa e Recursal do copAM, tudo para que
seja deferido o Recurso e, via de consequência, sejam conce.idos os pedidos
elencados acima.

Termos em que,

Pede deferimento.

De Jtriqde Fora para (Jbti, em 2 j de setembru de 2016

Ávenida Bârão do Rio Btaoco,2679, ZoVzõilãiã-
t,,iz ae roa. úínãi óii"-ir --àll'Lí

36010.01 2
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